
  

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO  

CASA CIVIL 
 

 
 São Paulo,            de          junho de 2014 
 
 
 
CC-ATL nº 236/2014 
 
 
Senhor 1º Secretário 
 
 
 
 Tendo em vista o disposto no artigo 20, inciso XVI, 
da Constituição do Estado, venho transmitir a essa ilustre Assembleia, por in-
termédio de Vossa Excelência, manifestação a respeito da matéria relativa ao 
Requerimento de Informação nº 087/2014, do Deputado Gerson Bittencourt. 
 
 Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta 
consideração. 
 
 
 
 
 

  Edson Aparecido dos Santos 
 SECRETÁRIO - CHEFE DA CASA CIVIL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor Deputado Enio Tatto, 1º Secretário da Egrégia 
Mesa da Assembleia Legislativa do Estado. 
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São Paulo, 22 de maio de 2014. 
 
 
Ofício G. S. № 2.624/2014 
Proc. SIALE/SES № 53/2014 
 
 
 
Senhora Procuradora,    

 
 
Confirmo o recebimento da Mensagem Eletrônica (Processo ATL № 87/2014) que 

encaminhou, para manifestação desta Secretaria de Estado da Saúde, o Requerimento de Informação № 
87/2014, de autoria do Deputado Gerson Bittencourt, para que preste as informações abaixo, a respeito do 
Convênio pago ao menor Matheus Teles de Almeida, no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), através de 
ordem de pagamento, decorrentes de processo judicial nº 0024903-38-2003-8-260053 – 9ª Vara da Fazenda 
Pública: 

 
1. A Secretaria de Saúde, ré na referida ação judicial, tem conhecimento desse caso? 

 
2. Informa a mãe do menor, Sra. Lilba Carla Cardoso Teles de Almeida, que a ordem bancária para 

pagamento do convênio não foi realizada nos meses de outubro/2013, janeiro/2014, fevereiro/2014 
e março/2014 e não houve nenhum esclarecimento a respeito. O que aconteceu para suspenderem 
referida ordem de pagamento? 
 

Sobre o assunto, após consultar a Coordenação das Demandas Estratégicas do SUS 
(CODES), o órgão responsável desta Pasta, transmito-lhe os esclarecimentos por ela prestados sobre as 
questões formuladas: 

 
1. Conforme esclarecimentos contidos no Memorando GS/CODES nº 4.711/2013 (anexo-1), os menores 

Matheus Teles de Almeida e seu irmão David Teles de Almeida (falecido em 07/07/2008) propuseram 
ação judicial em face do Estado de São Paulo requerendo o custeio do tratamento domiciliar ou o 
fornecimento, ao representante legal dos menores, de uma ajuda de custo mensal no valor 
correspondente ao prêmio do seguro saúde, para garantir a cobertura do tratamento pela empresa 
particular Sul América Aetna Saúde. 

 
2. A liminar foi deferida em outubro/2003 e a Secretaria de Estado da Saúde manteve o atendimento 

domiciliar dos menores nos moldes até então prestados pela empresa seguradora – Sul América, 
efetuando os pagamentos do montante da apólice diretamente à seguradora, conforme orientação da 
Consultoria Jurídica da Pasta. 

 
3. Posteriormente, houve a informação de que os autores requereram a desistência do feito, tendo sido a 

mesma homologada por sentença em 02/03/2004. 
 

4. Deste modo, desde então, a continuidade da assistência prestada passou a ser exclusivamente de 
caráter administrativo, ante a extinção do processo com base no art. 267, VII do Código de Processo 
Civil, conforme esclarecimentos da Procuradoria Geral do Estado em parecer datado de 05/03/2004 
(anexo-2) “...nenhuma providência judicial a ser tomada, visto que, se acolhido e homologado o pedido 
dos autores, a extinção do processo nos termos do art. 267, III do CPC não faz coisa julgada, revoga a 
liminar existente, remanescendo portanto, a solução do caso estritamente no âmbito administrativo.” 
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5. Entretanto, diante da manifestação dos genitores do menor MATHEUS TELES DE ALMEIDA e demais 

entes públicos acerca da suspensão dos pagamentos da apólice de seguro pela SES, a CODES solicitou 
ao Departamento Regional de Saúde (DRS-I) da Grande São Paulo que realizasse novamente avaliação 
do paciente para saber quais são suas necessidades atuais, bem como que consultasse a 
Municipalidade de Osasco, a fim de verificar a possibilidade de atendimento dos serviços de “home 
care”, conforme orientação da Consultoria Jurídica em diversos pareceres juntados nos autos. 

 
6. Dessa forma, o DRS I adotou as providências solicitadas quanto à avaliação médica do paciente, bem 

como o envio de ofício DRS I nº 895/2014 e nº 1090/2014 (anexo-3) à Municipalidade de Osasco até 
então sem manifestação, e devolveu o processo a Coordenação em 14/04/14 para ciência. 

 
7. Após ser consultado novamente, o DRS I encaminhou cópia do ofício da Prefeitura do Município de 

Osasco (anexo-4), datado de 23/04/14, informando sobre a impossibilidade de prestar o atendimento 
domiciliar de que necessita o menor Matheus Teles de Almeida. 

 
8. Por fim, cabe informar e diante dos esclarecimentos acima expostos, esta Secretaria de Estado da 

Saúde vem adotando todas as providências cabíveis que o caso requer. 
 

 
 
Na oportunidade, renovo protestos de estima e consideração. 

 
 
 
 
 
 
 
 

(assinado no original) 
DAVID EVERSON UIP 

Secretário de Estado da Saúde 
 

 
 
 
 
 
 
 
À  
Excelentíssima Senhora 
Dra. ANADIL ABUJABRA AMORIM 
DD. Procuradora do Estado Assessora Respondendo pelo Expediente da ATL. 
 
 
 
JNS 
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